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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. nº 303/22 - Edital Nº 081/22 - Pregão Eletrônico nº 067/22 



EDITAL Nº   081/22
Pregão Eletrônico nº 067/22
EDITAL: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaonlineobanrisul.com.br ou em link no site www.saojeronimo.rs.gov.br
Ampla Concorrência com preferência para ME/EPP
	Início do recebimento de propostas
	18/07/2022 12h

	Fim do recebimento de propostas
	28/07/2022 09h

	Abertura das propostas
	28/07/2022 09h

	Início da sessão de disputa
	28/07/2022-10h

	Tempo de disputa
	20 minutos

	Ordem dos lances
	Decrescente

	Unidade dos lances
	percentual (%)

	Decremento mínimo dos lances
	0,5 (em percentual)

	Aceita lances intermediários
	Sim

	Intervalo entre lances = 03 Segundos
	Intervalo   Lances da mesma empresa = 10 Segundos


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PERCENTUAL OFERTADO, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipal nº 4522/14 e 3903/06, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, devendo ser observadas as seguintes disposições:
1. OBJETO:

1.1  O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando a contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos Governos Estadual e Federal, conforme termo de referência, anexo I.
2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.1- Não há remuneração à empresa através do erário.
3. DA GARANTIA:

3.1 – A empresa obriga-se a garantir os serviços prestados, objeto desta licitação, de acordo com o presente edital e anexos.
4. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), podendo ser acessada pelo sítio www.celic.rs.gov.br. 

4.2. Edital de ampla concorrência com preferência p/ Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
4.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.

5. CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, de acordo com as regras daquele órgão.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico, sendo a licitante responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de SÃO JERÔNIMO, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

6. DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA
6.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

6.2. Habilitação Fiscal:

a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011;

6.2.1 – Todas as certidões dever ser apresentadas com prazo de validade vigente. Os documentos que não possuírem data de vigência deverão possuir data de expedição de menos de 90 (noventa) dias.

6.3. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;
6.4. Habilitação Técnica:

a)          Comprovante do Cadastro do proponente junto à Secretaria de Estado da Cultura - SEDAC/RS e ao Ministério da Cidadania - Secretaria Especial da Cultura que comprove a habilitação para envio de novos projetos
b) 
     Atestado de capacidade técnica, fornecido por instituições públicas ou privadas contratantes, que comprovem a capacidade técnica e a experiência em produção e execução de Eventos Culturais.
c)
     Comprovante documental de que já foi proponente de projeto(s) cultural(is) nas leis de incentivo à cultura, junto aos Governos Federal e Estadual (RS) e Editais Culturais, não tendo restrições quanto ao limite proposto, com projeto já aprovado;


c.1) Parágrafo único: A comprovação de que trata a alínea “c” se dará mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

c.1.1)
Cópia(s) de publicação (ões) dos trâmites do projeto no DOU (Lei Rouanet) e DOE (LIC RS);

c.1.2)
Cópia(s) de recibo(s) de Mecenato, devidamente assinado(s) pelas partes (Lei Rouanet);

c.1.3)
Cópia(s) de Carta(s) de Habilitação de Patrocínio (LIC RS);

c.1.4)
Comprovante(s) de encaminhamento(s) e/ou homologação(ões) de projeto(s) destinado(s) a município(s) (podendo ser deste município ou de outros) já realizado(s) ou em fase de aprovação junto ao Ministério da Cultura e à Secretaria de Estado da Cultura - SEDAC RS.
d) 
Atestado de visita técnica, devendo o agendamento ocorrer com o fiscal do contrato, Sr. Tiago dos Santos Oliveira, através do contato: (51) 3651-1744, durante o horário de funcionamento das 8h às 17h.

d.1) 
 No caso de o licitante entender pela não realização da visita técnica, deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento pleno do local e das condições em que deverá ser executado o evento oriundo do projeto cultural.
Obs.: A análise técnica será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura.

6.5. Declarações:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

c)
Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou contador ou ainda documento emitido por órgão competente (expedida a menos de 90 dias), que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. (Modelo anexo).

6.6. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.

OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.

             7. HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar os documentos previsto no item 6:

a) Via e-mail escaneado para licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, do término da sessão de disputa;

b) Após encerrada a disputa, deverá encaminhar a documentação de forma original ou cópia autenticada, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da sessão do Pregão em que foi declarado vencedor, para o seguinte endereço: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – CEP 96700-000

SÃO JERÔNIMO / RS

b.1) Em havendo inabilitação ou desclassificação, será convocado o próximo licitante, através do e-mail informado na proposta ou no cadastro do Sistema pregão online Banrisul, que deverá apresentar documentação, conforme previsão do item 7.1. “a” e “b”, a contar da convocação encaminhada.
7.2. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou por servidor da Administração Municipal, mediante apresentação da cópia com respectivo original para que se proceda a autenticação. Querendo, a licitante poderá apresentar a documentação assinada digitalmente e/ou com autenticação digital.
7.3. A Licitante que enviar os documentos com assinatura digital e/ou autenticação digital por e-mail, no prazo estabelecido no item 7.1 (a), será dispensado o envio desses conforme estabelecido no item 7.1 (b e b.1). 

8. PROPOSTA

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

8.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3. A Proposta de Preço deverá consignar expressamente, o percentual ofertado para proponência do projeto. 
8.4. O percentual ofertado será considerado para a fase de lances. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50% (zero, cinquenta por cento). 

8.5. Pela vencedora deverá observado o que refere o Termo de Referência (anexo I);

8.6. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  

8.7. As propostas deverão atender integralmente o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.

8.8. Serão considerados, para fins de julgamento, o menor percentual ofertado.

8.9. A proposta deverá especificar o percentual ofertado, devendo ser observado o limite máximo de 3%.
8.10. A licitante deverá fornecer em sua proposta o código do banco ou ISPB, agência bancária e número da conta corrente bem como o seu CNPJ/CPF, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços;
9. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preços recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o edital.

9.2. Os Licitantes, NA FASE DE LANCES, deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

9.3. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

Parágrafo Único. Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.

9.4. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria (s);

9.5. Às MEs e EPPs, havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   A não regularização da documentação no prazo previsto implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável.
9.6. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

9.7. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com percentuais inferiores ao último lance registrado no sistema.

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo percentual, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

9.9. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do percentual do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, sendo vedada à identificação do detentor do lance. O intervalo entre lances, será de 03 (três) segundos, e o intervalo de lances da mesma empresa, será de 10 (dez) segundos.

9.10. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após transcorrer o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.10.1. Caso haja propostas com percentuais iguais, e não havendo lances na etapa competitiva, o Pregoeiro acionará o botão disponibilizado pelo pregão online Banrisul para o desempate.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após a etapa de lances e aceite da proposta, após encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

9.11. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

9.12. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.13. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

9.14. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

9.15. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.16. Em sendo habilitado, o licitante será considerado vencedor.
10- EXECUÇÃO/VIGÊNCIA/PRAZOS/CONDIÇÕES
10.1. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2022, podendo ser prorrogado até a conclusão do objeto ou até o limite de 60 meses, devendo a prestação de serviços ocorrer em:

a) até 15 (quinze) dias para elaboração de projeto, a contar da assinatura do contrato. 

b) do período de 28/09 a 1º/10/2022, para a execução do projeto aprovado.
Obs. Caso haja o advento de alguma adversidade superveniente que impeça a realização na data referida, outra data será combinada com a empresa para que se execute o projeto.

10.2. O local para execução do projeto será no entorno do Ginásio Municipal Plácido Cunda dos Santos, podendo haver utilização das seguintes Ruas: Mal. Floriano, Gen. Bento Martins, Marcílio Dias e Av. Rio Branco. Sendo que o local de execução poderá ser modificado (respeitando os limites municipais) pelo fiscal do contrato quando da formulação do projeto, caso se verifique a necessidade.
11. DA REMUNERAÇÃO
11.1.
O licitante vencedor será remunerado no percentual licitado, estabelecendo-se como vencedor o menor percentual proposto, no limite (teto) fixado em 3,0% (três por cento) sobre o valor dos recursos captados, provenientes dos projetos aprovados através das Leis de Incentivo à Cultura - Estadual e Federal.

11.2.
Além do percentual fixado sobre a proponência dos projetos, o licitante vencedor poderá se remunerar em 10% (dez por cento) sobre a captação de patrocinadores que a mesma realizar junto as Leis de Incentivo, até o teto de R$ 100.000,00 (cem mil reais), se obrigando a estender o mesmo benefício a terceiros que o fizerem, nas mesmas condições, não podendo o valor total de comissões de captações ser superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

11.3.
A Contratada será remunerada em comissão licitada, de acordo com a liberação dos recursos captados dentro dos projetos aprovados.

11.4.
Esta remuneração deve suportar todos os custos diretos e indiretos, eventuais descontos e promoções, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e de materiais e, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto desta licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida.
12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1.
Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

12.2. Prestar o serviço, objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas neste instrumento;

12.3. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

12.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

12.5. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

12.6. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

12.8. Executar, às suas expensas, a prestação de serviço, objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;

12.9. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de prestação de serviço, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

12.10. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

12.11. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;

12.12. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12.13. Responsabilizar-se pelo encaminhamento dos projetos nos prazos exigidos pelas Leis de Incentivo, não trazendo assim prejuízos a Contratante;

12.14 Sempre que solicitado pela Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo, realizar o cadastramento do projeto junto a editais de empresas para captação de recursos junto as Leis de Incentivo, nos prazos exigidos;

12.15. Executar o projeto, através da realização das contratações e aquisições necessárias para cumprimentos do objeto;

12.16. Sempre que necessária contratação de Assessoria Jurídica para o projeto, a remuneração da mesma será de responsabilidade da Contratada;

12.17. Assumir toda e qualquer devolução exigida pelos governos quando da aplicação inadequada dos recursos incentivados;

12.18. Encaminhar à Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo por escrito, todos os materiais necessários que virão a ser solicitados sobre o evento para prestação de contas do projeto, em um prazo de 10 dias antes do evento;

12.19. Manter a Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo informada sobre todas as movimentações do projeto junto as Leis de Incentivo;

12.20. Fica obrigada a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFSe), bem como ao recolhimento do ISS devido e demais tributos e encargos cabíveis sobre a prestação dos serviços, conforme as regras estabelecidas nas leis de incentivo à cultura junto aos governos estadual e federal;

12.21. Deverá a empresa observar as restrições referentes ao que dispõe a legislação eleitoral para execução do evento.

13 - DAS PENALIDADES

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
 13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.
14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

14.1.1. As impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão, bem como, solicitações formais da contratada, serão recebidos junto ao setor de Protocolo, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br.
14.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

14.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso.

14.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

14.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558, Centro, São Jerônimo/RS.

14.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de preços, pertinentes a PERCENTUAIS expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá, para todos os efeitos, o registro efetuado por extenso.

15.2. Quando o percentual se apresentar superior ao limite estipulado neste edital, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução deste e sua adequação ao limite estipulado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

15.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15.4. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

15.5. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.7. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da PMSJ todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

15.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.10. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.11. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

15.12. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 
16- DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. Homologada a licitação, será formalizado o contrato, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados pela proposta do primeiro, obedecida à ordem de classificação.

16.2. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS registrará os demais licitantes, na ordem de classificação.
17 – DOS ANEXOS

17.1. Fazem parte integrante deste edital o Termo de Referência – Anexo I- TERMO DE REFERÊNCIA // Anexo II - Modelo proposta // Anexo III, a Declaração de Inidoneidade // Anexo IV - Declaração que não emprega menor // Anexo V –Atestado de Visita // Anexo VI –Declaração de pleno conhecimento do objeto e local do serviço // Anexo VII- Declaração de ME/EPP // Anexo VIII – Minuta de Contrato.                                                                                                                                                                                                                                                                                            

                                                                                                                                           SÃO JERÔNIMO, 15 de julho de 2022.
ALESSANDRA STREB SOARES AZZI ARAUJO

                 SECRETÁRIA DE GOVERNO                                                                                                                                                                     
	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica

João Antônio Dias Ávila

OAB/RS 91881


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle

Secretário de Administração e Infraestrutura

            ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos Governos Estadual e Federal. Conforme termo de referência, conforme especificações descritas no anexo I.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UNID.
	QUANT.
	Percentual máximo 
	Percentual máximo (total)

	01
	Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos governos estadual e federal. Conforme termo de referência.
	Serviço
	01
	3% 
	3%


1. Especificação do objeto:

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos Governos Estadual e Federal. Devendo o projeto e execução atender, no mínimo, o seguinte:

1.1.1.  Sonorização;

1.1.2.  Iluminação;

1.1.3.  Palco contendo cobertura e gradil;

1.1.4.  Gerador compatível a necessidade do evento;

1.1.5.  PPCI aprovado pelo Bombeiros;

1.1.6.  Segurança;

1.1.7.  Contratação de shows e apresentações culturais de artistas locais e regionais durante o período de execução do evento; 

2. Dos Serviços: Constituem objeto dos serviços e obrigações da contratada:

2.1. Elaborar o projeto cultural, nos moldes exigidos pelo Governo Estadual do Rio Grande do Sul e/ou pelo Governo Federal, e em conformidade com as orientações da Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo, tendo que apresentar os projetos até 15 dias após a assinatura do contrato;

2.2. Proponência de projeto de captação de recursos junto à Lei Federal e/ou Estadual de Incentivo à Cultura;

2.3. Elaborar e formatar textos descritivos, orçamentos e cronograma de acordo com as exigências das Leis de incentivo à cultura – Estadual e/ou Federal;

2.4. Protocolar e acompanhar a tramitação do projeto nos respectivos Órgãos responsáveis, esclarecendo eventuais diligências porventura solicitadas pelos mesmos;

2.5. Manter a Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo sempre informada sobre a tramitação do projeto;

2.6. Em parceria com o contratante, proceder a tramitação necessária para viabilizar a captação dos recursos;

2.7. Gerir os recursos, por meio de contratação de empresas, profissionais e aquisição de equipamentos e materiais, respeitando as rubricas orçamentárias e ações existentes no projeto;

2.8. Elaborar e encaminhar a prestação de contas no formato exigidos pelos Governos Estaduais e Federais, nos prazos legais;

2.9. Acompanhar a análise no período anterior à homologação das contas, respondendo quando existir dúvidas acerca de pagamentos efetuados;

2.10. Elaborar relatório final do projeto, a ser encaminhado para os patrocinadores e contratantes.

3. Demais informações
3.1. O licitante vencedor receberá da Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo orientações das ações preparatórias a serem realizadas nos eventos.
3.2. O licitante vencedor deverá elaborar e formatar o projeto cultural nos moldes exigidos pelo Governo Estadual do Rio Grande do Sul e pelo Governo Federal, e em conformidade com o memorial descritivo, assim como, dentro das exigências de possíveis Editais Culturais que venha a submeter projetos. 

3.3. O licitante vencedor deverá elaborar, formatar e encaminhar o projeto para as Leis Estadual (LIC RS) e Federal (Rouanet) de Incentivo à Cultura e Editais Culturais até a data limite para o encaminhamento dos projetos para serem executados no ano de 2022, ou no dia de abertura dos sistemas das leis de incentivo acima relacionadas e de Editais Culturais.

3.4. O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção  aos seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas com deslocamentos, ECAD, estadia, alimentação, salários, encargos  sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer  outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando integralmente o município de São Jerônimo.

3.5. O contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá vigência até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado até a conclusão do objeto ou 60 meses, o que vier a ocorrer primeiro. 
ANEXO II

MODELO/PROPOSTA

	PREGÃO ................... N.º  ........./2022
	DATA: ............
	HORÁRIO: ...........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                            Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	1-Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos Governos Estadual e Federal, conforme termo de referência, conforme especificações descritas no anexo I.
ITEM

Especificação
UNID.

QUANT.

Percentual  

Percentual Total

01

2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.

	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) percentual oferecido para o item acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.

	          São Jerônimo, ...... de............................... de 2022.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° 0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 0, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de .

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)
ANEXO IV

                                                                           D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n°0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n   , que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




SÃO JERÔNIMO, ............ de .............................  de 2022 .


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

ANEXO V

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

EMPRESA: .......................................................................................................................

REPRESENTANTE DA EMPRESA: ............................................................................................

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2022

Atesto que nesta data a empresa identificada efetuou a visita técnica ao local da prestação de serviços a serem contratados, tendo plena ciência das condições locais.

            As dúvidas serão remetidas por escrito, e dirigidas ao fiscal/gestor Tiago dos Santos Oliveira, Rua Coronel Soares de Carvalho, nº 558, centro, São Jerônimo – RS –CEP 96700-000, fone (051) 3651-1744


                                                                                                      São Jerônimo,  ___ de ___________ de 2022.

PREFEITURA SÃO JERÔNIMO
                            


RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA

(CARIMBO DE IDENTIFICAÇÃO)    


 
                 (ASS./ CARIMBO DA EMPRESA)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO E LOCAL DO SERVIÇO

 ______________________________________(razão social da licitante), CNPJ nº __________________, estabelecida no(a) ____________________________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ______________________________________ (representante da empresa e qualificação do mesmo), portador(a) de CI/RG nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº ....../20... e concorda com todas as exigências contidas no Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de prestação dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por esta decisão e SE COMPROMETE a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, e demais anexos que compõem o processo da presente licitação. 

(Local e data) 

Assinatura e carimbo (Responsável da empresa)
Anexo VII
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão social da empresa)

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

São Jerônimo, _____ de ___________de .

_______________________________________

(Representante legal) ou (Contador)

ANEXO –VIII- Minuta Contratual

[image: image1.jpg]


                          CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A EMPRESA _______, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O Município de São Jerônimo/RS, de um lado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 88.117.700/0001-01, neste ato representado pelo, no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________________, com sede na Cidade de ____________​​​​________, neste ato representada por seu representante legal, Sr._______________________, portador do CPF/MF n.º _________________, denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Pregão ..............., do Tipo Menor Percentual Proposto, consoante e decidido no Processo Administrativo nº. ...................., resolvem celebrar o presente contrato para ....................., sujeitando-se às normas da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes condições:

1. Do objeto:
1.1. O presente instrumento tem por objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos Governos Estadual e Federal, conforme anexo I.
2. Do pagamento:

2.1. A CONTRATADA receberá o percentual de ______% sobre o valor dos recursos captados, provenientes dos projetos aprovados através da Lei de Incentivo à Cultura junto ao Governo Federal/Estadual.

Parágrafo único. O custo estimativo é o resultado da aplicação do percentual vencedor da licitação, sobre o valor captado nos projetos. A remuneração se dará dentro do projeto, não havendo despesas para a CONTRATANTE.

2.2.
Além do percentual fixado sobre a proponência dos projetos, a contratada poderá se remunerar em 10% (dez por cento) sobre a captação de patrocinadores que a mesma realizar junto as Leis de Incentivo, até o teto de R$ 100.000,00 (cem mil reais), se obrigando a estender o mesmo benefício a terceiros que o fizerem, nas mesmas condições, não podendo o valor total de comissões de captações ser superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

3. Das condições de pagamento:

3.1. A contratada será remunerada em comissão licitada, de acordo com a liberação dos recursos captados dentro dos projetos aprovados.

3.2. Esta remuneração deve suportar todos os custos diretos e indiretos, eventuais descontos e promoções, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e de materiais e, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto da licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida
4. Dos prazos:
4.1. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2022, podendo ser prorrogado até a conclusão do objeto ou até o limite de 60 meses, devendo a prestação de serviços ocorrer em:

a) até 15 (quinze) dias para elaboração de projeto, a contar da assinatura do contrato. 

b) do período de 28/09 a 1º/10/2022, para a execução do projeto aprovado.

Obs. Caso haja o advento de alguma adversidade superveniente que impeça a realização na data referida, outra data será combinada com a empresa para que se execute o projeto.

10.2. O local para execução do projeto será no entorno do Ginásio Municipal Plácido  Cunda  dos Santos, podendo haver utilização das seguintes Ruas: Mal. Floriano, Gen. Bento Martins, Marcílio Dias e Av. Rio Branco. Sendo que o local de execução poderá ser modificado (respeitando os limites municipais) pelo fiscal do contrato quando da formulação do projeto, caso se verifique a necessidade.

5. Da dotação orçamentária:

5.1. Não há remuneração à empresa através do erário.
6. Do reajuste: 

6.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
6.4. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.

7. Da garantia:

7.1. A empresa obriga-se a garantir a qualidade dos serviços, de acordo com a especificação constante no anexo I deste contrato.
8.Da forma de Fornecimento:
8.1. Será de acordo com o item 4 e anexo deste contrato e previsão do edital. Informações com o fiscal do contrato: ................., contato pelo telefone: (51..................
9. Dos encargos da contratada:
· Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

9.1. Prestar o serviço, objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas neste instrumento;

9.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

9.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

9.7. Executar, às suas expensas, a prestação de serviço, objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;
9.8. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de prestação de serviço, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;
9.9. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;
9.10. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;
9.11. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.
9.12. Responsabilizar-se pelo encaminhamento dos projetos nos prazos exigidos pelas Leis de Incentivo, não trazendo assim prejuízos a Contratante;

9.13 Sempre que solicitado pela Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo, realizar o cadastramento do projeto junto a editais de empresas para captação de recursos junto as Leis de Incentivo, nos prazos exigidos;

9.14 Executar o projeto, através da realização das contratações e aquisições necessárias para cumprimentos do objeto;

9.15. Sempre que necessária contratação de Assessoria Jurídica para o projeto, a remuneração da mesma será de responsabilidade da Contratada;

9.16 Assumir toda e qualquer devolução exigida pelos governos quando da aplicação inadequada dos recursos incentivados;

9.17. Encaminhar à Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo por escrito, todos os materiais necessários que virão a ser solicitados sobre o evento para prestação de contas do projeto, em um prazo de 10 dias antes do evento;

9.18. Manter a Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo informada sobre todas as movimentações do projeto junto as Leis de Incentivo;

9.19. Fica obrigada a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFSe), bem como ao recolhimento do ISS devido e demais tributos e encargos cabíveis sobre a prestação dos serviços, conforme as regras estabelecidas nas leis de incentivo à cultura junto aos governos estadual e federal;

9.20 Deverá a empresa observar as restrições referentes ao que dispõe a legislação eleitoral para execução do evento.
10. Da alteração contratual:

10.1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11. Da fundamentação legal e da vinculação ao edital e à proposta:

11.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores, assim como na Lei 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais nº.
11.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº................, especialmente:

11.2.1. Do edital do Pregão ..................

11.2.2. Do processo adm nº ............ 
11.2.3. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

12. Da rescisão:

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.2.
A rescisão deste contrato pode ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

13. Das sanções:

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

f) Advertência;

g) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;

h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;

i) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

13.4. A multa aplicável será de:

f) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

g) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;

h) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

i) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

j) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

d) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

e) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

f)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

III. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

IV. For multada, e não efetuar o pagamento.

13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14. Gestão do contrato:

14.1. DO GESTOR/FISCALIZADOR:
14.1.1. Ao gestor do contrato cabem as seguintes atribuições:

14.1.2. Verificação do cumprimento dos serviços descritos neste instrumento contratual e anexo.  

14.1.3 Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal da sede da empresa contratada, durante a prestação dos serviços, anterior a prestação de contas;

14.1.1.3 Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

14.1.1.6. Solicitar, em tempo hábil, a autoridade competente a prorrogação do contrato, caso necessário;

14.1.1.7 Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

14.1.2. Gestor e fiscal, nomeado do contrato ___/20__ conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	                                    Nome
	Cargo 
	Matricula

	
	
	
	


15. Da retenção do INSS:

15.1. Fica obrigada a emissão de nota fiscal de serviços eletrônica (NFSe), bem como ao recolhimento do INSS e demais tributos e encargos cabíveis sobre a prestação de serviços, conforme regras estabelecidas nas leis de incentivo à cultura junto aos Governos Estadual e Federal.

16. Das disposições gerais:

16.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

16.2. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei Federal n°. 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 4522/14, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93.

17. Do foro:

17.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
17.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o.

                                                                                     São Jerônimo,        de                                20....

__________________________                                                          _________________________

                                                                                    Contratada

       Prefeito Municipal

  1 __________________________________ CPF: Testemunhas:    2 __________________________________
ANEXO I – CONTRATO Nº ____/____
1. Objeto:  Contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração, formatação e acompanhamento como proponente de projetos, bem como captação de recursos e execução de projetos culturais apoiados pelo município, através das leis de incentivo à cultura junto aos governos estadual e federal. 
Deverá o projeto e execução atender, no mínimo, o seguinte:

1. Sonorização;
2. Iluminação; 
3.  Palco contendo cobertura e gradil;
4. Gerador compatível a necessidade do evento; 

5.  PPCI aprovado pelo Bombeiros;
6.   Segurança;
7. Contratação de shows e apresentações culturais de artistas locais e regionais durante o período de execução do evento; 

2. Dos Serviços: Constituem objeto dos serviços e obrigações da contratada:

2.1 . Elaborar o projeto cultural, nos moldes exigidos pelo Governo Estadual do Rio Grande do Sul e/ou pelo Governo Federal, e em conformidade com as orientações da Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo, tendo que apresentar os projetos até 15 dias após a assinatura do contrato;

2.2 . Proponência de projeto de captação de recursos junto à Lei Federal e/ou Estadual de Incentivo à Cultura;

2.3 . Elaborar e formatar textos descritivos, orçamentos e cronograma de acordo com as exigências das Leis de incentivo à cultura – Estadual e/ou Federal;

2.4 . Protocolar e acompanhar a tramitação do projeto nos respectivos Órgãos responsáveis, esclarecendo eventuais diligências porventura solicitadas pelos mesmos;

2.5 . Manter a Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo de São Jerônimo sempre informada sobre a tramitação do projeto;

2.6 . Em parceria com o contratante, proceder a tramitação necessária para viabilizar a captação dos recursos;

2.7 . Gerir os recursos, por meio de contratação de empresas, profissionais e aquisição de equipamentos e materiais, respeitando as rubricas orçamentárias e ações existentes no projeto;

2.8 . Elaborar e encaminhar a prestação de contas no formato exigidos pelos Governos Estaduais e Federais, nos prazos legais;

2.9 . Acompanhar a análise no período anterior à homologação das contas, respondendo quando existir dúvidas acerca de pagamentos efetuados;

2.10 . Elaborar relatório final do projeto, a ser encaminhado para os patrocinadores e contratantes.

3 Demais informações
3.1 A Contratada receberá da Secretaria do Esporte, Lazer, Cultura e Turismo orientações das ações preparatórias a serem realizadas nos eventos.
3.2 A Contratada deverá elaborar e formatar o projeto cultural nos moldes exigidos pelo Governo Estadual do Rio Grande do Sul e pelo Governo Federal, e em conformidade com o memorial descritivo, assim como, dentro das exigências de possíveis Editais Culturais que venha a submeter projetos. 

3.3 A Contratada deverá elaborar, formatar e encaminhar o projeto para as Leis Estadual (LIC RS) e Federal (Rouanet) de Incentivo à Cultura e Editais Culturais até a data limite para o encaminhamento dos projetos para serem executados no ano de 2022, ou no dia de abertura dos sistemas das leis de incentivo acima relacionadas e de Editais Culturais.

3.4 A Contratada será responsável por todas as obrigações sociais de proteção  aos seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas com deslocamentos, ECAD, estadia, alimentação, salários, encargos  sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer  outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando integralmente o município de São Jerônimo.

3.5 O prazo de vigência será de até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado até a conclusão do objeto ou 60 meses, o que vier a ocorrer primeiro. 
� EMBED Package ���
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